
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.707 - AL (2015/0027456-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SARMENTO CAMARGO E SARMENTO ADVOCACIA E 

CONSULTORIA 
ADVOGADOS : JULIANA CHAGAS CORDEIRO E OUTRO(S)
  RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS. TÍTULO JUDICIAL OMISSO. POSTERIOR 
COBRANÇA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE FIRMADO EM SEDE 
DE RECURSO REPETITIVO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, segundo o qual o 
trânsito em julgado de sentença omissa quanto aos honorários impede 
posterior cobrança pelo advogado. Precedente: REsp 886.178/RS, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe 25/2/2010, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC.
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" 
(Súmula 83/STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 09 de junho de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.707 - AL (2015/0027456-5)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Sarmento, Camargo e Sarmento Advocacia e Consultoria contra decisão 

que negou provimento ao recurso especial.

Alega a parte agravante, em suma, que "o título executado faz menção 

expressa aos honorários advocatícios, distanciando-se, portanto, o presente caso, do 

decidido no REsp 886.178/RS, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, bem como 

da Súmula 453/STJ e Súmula 83/STJ".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.707 - AL (2015/0027456-5)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, esta Corte Superior firmou entendimento, segundo o qual o 

trânsito em julgado de sentença omissa quanto aos honorários impede posterior 

cobrança pelo advogado.

Essa orientação encontra-se confirmada em precedente da Corte 

Especial submetido ao rito dos recursos repetitivos. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO OMISSO QUANTO AOS HONORÁRIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA. 
INADMISSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.
1. A condenação nas verbas de sucumbência decorre do fato objetivo da 
derrota no processo, cabendo ao juiz condenar, de ofício, a parte vencida, 
independentemente de provocação expressa do autor, porquanto trata-se 
de  pedido implícito, cujo exame decorre da lei processual civil.
2. "Omitindo-se a decisão na condenação em honorários advocatícios, 
deve a parte interpor embargos de declaração, na forma do disposto no 
art. 535, II, CPC. Não interpostos tais embargos, não pode o Tribunal, 
quando a decisão passou em julgado, voltar ao tema, a fim de condenar o 
vencido no pagamento de tais honorários. Se o fizer, terá afrontado a 
coisa julgada" (ACO 493 AgR, Rel. Ministro CARLOS VELLOSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 11/2/1999, DJ 19/3/1999). 
3. "Se a sentença - omissa na condenação em honorários de 
sucumbência - passou em julgado, não pode o advogado vitorioso cobrar 
os honorários omitidos" (EREsp 462.742/SC, Rel. Ministro BARROS 
MONTEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro  HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, CORTE ESPECIAL, DJe 24/3/2008). 
4. O trânsito em julgado de decisão omissa em relação à fixação dos 
honorários sucumbenciais impede o ajuizamento de ação própria 
objetivando a fixação de honorários advocatícios, sob pena de 
afronta aos princípios da preclusão e da coisa julgada. Isto porque, 
na hipótese de omissão do julgado, caberia à parte, na época 
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oportuna, requerer a condenação nas verbas de sucumbência em 
sede de embargos declaratórios, antes do trânsito em julgado da 
sentença. (Precedentes: AgRg no REsp 886.559/PE, Rel. Ministro  
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2007, DJ 
24/5/2007; REsp 747.014/DF, Rel. Ministro  JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 4/8/2005, DJ 5/9/2005; REsp 
661.880/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
21/9/2004, DJ 8/11/2004; REsp 237.449/SP, Rel. Ministro  ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 11/6/2002, DJ 
19/8/2002). 
[...]
7.  Destarte, a ausência de discussão da matéria no recurso da ação 
principal e a falta de oposição de embargos de declaração tornam 
preclusa a questão, por força da coisa julgada, passível de modificação 
apenas mediante o ajuizamento de ação rescisória.
8.  Recurso especial desprovido.  Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 886.178/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, DJe 
25/2/2010) - grifos acrescidos

Ademais, tem-se que "não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida" (Súmula 83/STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0027456-5 REsp 1.514.707 / AL

Números Origem:  00015029720134058000  15029720134058000

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SARMENTO CAMARGO E SARMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA
ADVOGADOS : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA

JULIANA CHAGAS CORDEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SARMENTO CAMARGO E SARMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA
ADVOGADOS : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA

JULIANA CHAGAS CORDEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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